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INFORMATIVO DA REUNIÃO DO COLEGIADO Nº 17 DE 30.06.2026 

 

Membros do Colegiado presentes: Pres. Otto Lobo, Dir. João Accioly, e Dir. Igor Muniz. 

 

Foi sorteado o seguinte processo: 

 

PAS 

Reg. 3562/26 - 19957.011242/2025-14 – DJA  

 

Ademais, devido à manifestação de impedimento da Diretora Marina Copola, foi redistribuído mediante 

sorteio, conforme o disposto no art. 32, § 5º, da Resolução CVM nº 45/2021, o seguinte processo: 

 

PAS 

Reg. 3534/26 - 19957.008130/2022-33 (*) – PTE 
(*) DMC manifestou impedimento. 

 

Siglas: PTE – Pres. Otto Lobo / DJA – Dir. João Accioly / DMC – Dir. Marina Copola / DIM – Dir. Igor Muniz 

 

DELIBERAÇÕES: 

 

1. NOVA INDICAÇÃO DE SERVIDORES DA CVM PARA A LISTA DE DIRETORES 

SUBSTITUTOS - ART. 5º, CAPUT E §§ 1º e 2º, DO ANEXO I AO DECRETO Nº 11.234/2022 - 

PROC. 19957.000492/2015-57 

Relator: CGP 

 

Por maioria, o Colegiado aprovou a nova lista de servidores da CVM a ser indicada ao Ministro de Estado 

da Fazenda para integrar a vaga na lista de substituição do Colegiado, nos termos do art. 5º, caput e §§ 1º 

e 2º, do Anexo I ao Decreto nº 11.234/2022, uma vez que (i) um dos servidores designados na Portaria MF 

nº 136, de 13 de fevereiro de 2025, foi exonerado, a pedido, de seu cargo na CVM e (ii) a Secretaria 

Executiva do Ministério da Fazenda solicitou a confirmação da lista tríplice anteriormente encaminhada, 

diante da mudança na Presidência da CVM. Restou vencido o Diretor João Accioly, que entendeu pela 

inadequação de nova deliberação acerca de matéria já regularmente decidida pelo Colegiado da CVM, com 

o devido encaminhamento da lista ao Ministério da Fazenda para efetivação. 

 

2. APRECIAÇÃO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO – PROC. 19957.009090/2025-

90 

Relator: SGE 

Impedimento: DMC 

 

Proponentes e possíveis irregularidades: 

 

Inter Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de prestadora de serviços de 

custódia de valores mobiliários, Eduardo Valladares Cotta, na qualidade de diretor estatutário responsável 

pelo previsto no inciso I do art. 17 da Resolução CVM nº 32/2021 ("RCVM 32"), e por Thiago Garrides 

Cabral de Lima, na qualidade de diretor estatutário responsável pelo previsto no inciso II do art. 17 da 

RCVM 32, por infração, em tese, ao disposto nos seguintes dispositivos da RCVM 32: (a) art. 13, I; (b) 

art. 14, caput; (c) art. 16, I; (d) art. 16, II; (e) art. 16, § 1º, I a III; (f) art. 17, § 3º; (g) art. 18, I; e (h) art. 18, 
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II. 

 

Por unanimidade, o Colegiado decidiu aceitar a proposta conjunta de termo de compromisso apresentada, 

acompanhando o parecer do Comitê de Termo de Compromisso. 

 

3. APRECIAÇÃO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO – PROC. 19957.008954/2025-

56 

Relator: SGE 

Impedimento: DMC 

 

Proponentes e possíveis irregularidades: 

 

Pátria Investimentos Ltda., na qualidade de administrador e de gestor do Pátria Special Opportunities I – 

Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia ("FIP Pátria") e do Pátria Special Opportunities 

Fundo de Investimento em Quotas de Fundo de Investimento em Participações ("FIQ-FIP Pátria" e, em 

conjunto com FIP Pátria, "Fundos Pátria"), e por Marcelo Santos Nogueira, na qualidade de diretor 

responsável pela atividade de administração de carteira, por infração, em tese, ao art. 3º, §1º, da Instrução 

CVM nº 579/2016, e ao art. 92, I, da então vigente Instrução CVM nº 555/2014 por, supostamente, faltarem 

com o dever de diligência para com os cotistas dos Fundos Pátria ao utilizarem o valor de liquidação 

forçada na reavaliação do principal ativo integrante da carteira do FIP Pátria. 

 

Por unanimidade, o Colegiado decidiu aceitar a proposta conjunta de termo de compromisso apresentada, 

acompanhando o parecer do Comitê de Termo de Compromisso. 

 

4. APRECIAÇÃO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO – PAS 19957.009408/2025-32 

Relator: SGE 

 

Proponente e acusação: 

 

Nicolas Aires de Paiva, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Rossi Residencial 

S.A. – Em Recuperação Judicial e de Presidente da Mesa da Assembleia Geral Extraordinária realizada 

em 28.04.2025, por infração, em tese, ao art. 124 da Lei nº 6.404/1976, por supostamente convocar 

assembleia por meio do fato relevante divulgado em 24.04.2025, não observando o rito previsto no citado 

artigo. 

 

Por unanimidade, o Colegiado decidiu aceitar a proposta de termo de compromisso apresentada, 

acompanhando o parecer do Comitê de Termo de Compromisso. 

 

5. APRECIAÇÃO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO – PAS 19957.008474/2025-95 

Relator: SGE 

 

Proponente e acusação: 

 

Maicon André Alves Pereira, na qualidade de pessoa apontada como responsável pela emissão de ordens 

em negócios realizados entre 25.01.2023 e 08.08.2023, por infração, em tese, ao art. 3º da Resolução CVM 

nº 62/2022, em razão da realização, em tese, de operações fraudulentas no mercado de valores mobiliários, 

nos termos definidos no inciso III, art. 2º, dessa mesma Resolução. 
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Por unanimidade, o Colegiado decidiu rejeitar a proposta de termo de compromisso apresentada, 

acompanhando o parecer do Comitê de Termo de Compromisso. Na sequência, a Diretora Marina Copola 

foi sorteada relatora do processo. 

 

6. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO – ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO CVM Nº 50/2021 – 

PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO, AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO 

FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO EM MASSA 

(PLD/FTP) – PROC. 19957.009606/2026-87 

Relator: SDM 

 

Por unanimidade, o Colegiado aprovou a edição de resolução que promove alteração pontual na Resolução 

CVM nº 50/2021, que dispõe sobre a prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e 

ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa – PLD/FTP no âmbito do mercado de 

valores mobiliários. A nova resolução ajusta o tratamento a ser dado às operações ou situações envolvendo 

investidor não residente (INR) oriundos de países que não aplicam ou aplicam insuficientemente as 

recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional – GAFI. 

 

7. PEDIDO DE DISPENSA DE REQUISITO NORMATIVO – V8 CAPITAL GESTÃO DE 

INVESTIMENTOS LTDA. – PROC. 19957.011018/2025-22 

Relator: SSE 

 

Por unanimidade, acompanhando as conclusões da área técnica, o Colegiado decidiu não conceder a 

dispensa pleiteada. 

 

8. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CVM E A 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE 

CAPITAIS – ANBIMA – PROC. 19957.009170/2026-26 

Relator: SRE 

 

O Colegiado deu início à discussão da matéria, e, para aprofundar a análise do tema, decidiu, por 

unanimidade, suspender sua deliberação, a qual será retomada oportunamente. 


